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Considerando o petitório retro, imperioso dar a oportunidade de manifestação à parte antagônica, sob

pena de, se assim não for, ter-se ferido as garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa.

 E, ainda, o Código de Processo Civil é bem claro e objetivo ao vedar a decisão surpresa, em seus arts. 9º e

10, sendo sempre necessário oportunizar a parte a se manifestar, ainda que se trate de matéria sobre a qual

deva decidir de ofício.

Deste modo, cite-se os sócios para manifestação, no prazo de 15 (quinze) dias.

Após, intime-se a parte autora, para se manifestar, no mesmo prazo.

Comunique-se ao distribuidor para que proceda às anotações cabíveis.

Sem prejuízo, anote-se a anotação da penhora no rosto dos autos. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. . DISPOSITIVOS LEGAIS NÃOEXECUÇÃO FISCAL
PREQUESTIONADOS. SÚMULA 282/STF. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO
ATACADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284 DO
STF. PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS DE AÇÃO DE FALÊNCIA.

. SÚMULA 83/STJ. 1. NãoHABILITAÇÃO DA DÍVIDA ATIVA. POSSIBILIDADE
se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos arts. 6º, 99, V, 75 e 115 da Lei
11.101/2005 e 18 da Lei 6.024/1974, pois a tese legal apontada não foi analisada pelo
acórdão hostilizado. 2. Ressalte-se que não houve sequer interposição de Embargos de
Declaração, o que seria indispensável para análise de possível omissão no julgado. 3.
Assim, perquirir, nesta via estreita, a ofensa das referidas normas, sem que se tenha
explicitado a tese jurídica no juízo a quo é frustrar a exigência constitucional do
prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva evitar a supressão de instância.
Ao ensejo, confira-se o teor da Súmula 282 do STF: "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada". 4.
Ademais, o Tribunal de origem lançou os seguintes fundamentos (fl. 66, e-STJ): "
Trata-se, pois, de garantia fiscal que visa à aceleração do repasse de recursos
financeiros ao Estado, sem as burocracias da execução coletiva. Assim, em razão do
princípio da indisponibilidade do interesse público, do qual se reveste o crédito fiscal
regularmente constituído, verifica-se que as providências a serem adotadas junto ao
Juízo falimentar (penhora no rosto dos autos) tem cabimento, pois objetivam a
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futura satisfação do crédito. Logo, a providência cabível é a determinação da
 e nesse sentido, já dispunha a Súmula nº 44, do extintopenhora no rosto dos autos

Tribunal Federal de Recursos preceitua que: 'Ajuizada a execução fiscal anteriormente à
falência, com penhora realizada antes desta, não ficam os bens penhorados sujeitos à
arrecadação no juízo falimentar; proposta a execução fiscal contra a massa falida, a
penhora far-se-á no rosto dos autos do processo de quebra, citando-se o síndico'. Destarte,
a penhora no rosto dos autos deverá ser solicitada pelo Juízo das Execuções Fiscais, para
que a ora agravante aguarde a satisfação dos créditos trabalhistas com o produto da
arrecadação, para, então, executar sua penhora". 5. A fundamentação utilizada pelo
Tribunal a quo para firmar seu convencimento não foi inteiramente atacada pela parte
recorrente e, sendo apta, por si só, para manter o decisum combatido, permite aplicar na
espécie, por analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na
motivação e a ausência de impugnação de fundamento autônomo. 6. Ainda que fosse
superado tal óbice, a irresignação não mereceria prosperar, porquanto a Primeira Seção do
Superior Tribunal de Justiça firmou orientação de que "ajuizada depois da quebra, ou
mesmo nos casos em que, sendo pretérita, ainda não tenha havido ato de constrição, a
execução fiscal também deverá prosseguir; todavia, a penhora eventualmente requerida
deverá ser realizada por meio de averbação no rosto dos autos da falência, não sendo
possível, no feito executivo, gravar bens singulares previamente arrecadados pelo síndico.
Nesta dicção, a Súmula 44/TFR: 'Ajuizada a execução fiscal anteriormente à falência,
com penhora realizada antes desta, não ficam os bens penhorados sujeitos à arrecadação
no juízo falimentar; proposta a execução fiscal contra a massa falida, a penhora far-se-á
no rosto dos autos do processo de quebra, citando-se o síndico'" (AgRg no CC
108.465/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 26/5/2010,
DJe 8/6/2010). 7. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual
entendimento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in
casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial
pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão
recorrida." 8. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos
interpostos pela alínea a do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido:
REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 9.
Recurso Especial não conhecido. (STJ - REsp: 1773485 SP 2018/0241735-7, Relator:
Ministro HERMAN BENJAMIN, Data de Julgamento: 11/04/2019, T2 - SEGUNDA
TURMA, Data de Publicação: DJe 30/05/2019)

Intimações e diligências necessárias.

Nova Londrina, datado e assinado digitalmente.
 

Mario Augusto Quinteiro Celegatto

Juiz de Direito

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, c
on

fo
rm

e 
M

P
 n

º 
2.

20
0-

2/
20

01
, L

ei
 n

º 
11

.4
19

/2
00

6,
 r

es
ol

uç
ão

 d
o 

P
ro

ju
di

, d
o 

T
JP

R
/O

E
V

al
id

aç
ão

 d
es

te
 e

m
 h

ttp
s:

//p
ro

ju
di

.tj
pr

.ju
s.

br
/p

ro
ju

di
/ -

 Id
en

tif
ic

ad
or

: P
JL

G
J 

C
R

3F
F

 2
6L

D
Q

 Q
56

5B

PROJUDI - Processo: 0000667-68.2015.8.16.0121 - Ref. mov. 273.1 - Assinado digitalmente por Mario Augusto Quinteiro Celegatto:18254
26/08/2020: PROFERIDO DESPACHO DE MERO EXPEDIENTE. Arq: Despacho

Página 896


